
 

 

 

Florianópolis, em 18 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

Aos cuidados da 

Coordenadoria de Administração da 

Diretoria do Centro de Serviços Compartilhados 

 

 

 

 

 

Com meus cordiais cumprimentos, 

 

Em resposta ao e-mail recebido em 17 de setembro de 2019, remetido pela Diretoria de 
Serviços Compartilhados, da Secretaria de Estado da Administração de Santa Catarina 
(SEA-SC), o qual solicita esclarecimentos quanto a pontos específicos contidos na 
proposta comercial enviada por esta empresa à referida secretaria de estado, destaco: 

 

1. A IORSEC Inteligência Corporativa, atual nome fantasia da empresa, inscrita sob o 
CNPJ 08.267.977/0001-81, posiciona-se como uma empresa desenvolvedora de 
soluções de inteligência para contextos organizacionais e corporativos (Anexo o 
comprovante de situação cadastral). 
 

2. Aberta em 04/09/2006, a IORSEC desenvolveu nos primeiros anos de existência 
atividades estritamente consultivas. Durante o período em que fui aluno do curso 
de Doutorado em Engenharia de Produção na UFSC, diplomado em 16/02/2016 



 

(Anexo o diploma da titulação), desenvolvi um Software capaz de coletar, organizar 
e mensurar indicadores de desempenho associados a contextos complexos e 
diversos. Este software recebeu o rótulo de Performance Security. O escopo deste 
software está apresentado em minha Tese de Doutorado, podendo ser acessado 
através do link: (https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/169503) (Anexo o 
arquivo em pdf do repositório de teses da UFSC, destacado a menção ao software 
como “aplicação informatizada”). 

 
3. No ano de 2016, integrei o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, 

atuando na área funcional da segurança. Na oportunidade, sem custos ou 
remuneração específica, coloquei a disposição do comitê organizador o 
Performance Security para mensurar o desempenho dos esforços alocados e 
gerenciados em prol da segurança dos jogos e sob responsabilidade da referida 
área funcional. Como resultado recebemos, ao término do evento, um atestado de 
capacidade técnica evidenciando a efetividade do Performance Security (Anexo o 
atestado de capacidade técnica recebido). 

 

4. Em 03/04/2017 firmamos com a empresa NEOWAY Tecnologia Integrada 
Assessoria e Negócios S.A., inscrita sob o CNPJ 05.337.875/0001-05 um contrato de 
aliança comercial e outras avenças, no qual a IORSEC comprometia-se a licenciar 
à NEOWAY o Performance Security, em formato white label, para comercialização 
por parte da NEOWAY a seus clientes e ao mercado em geral através da integração 
com a plataforma de inteligência de dados da referida empresa (Anexo cópia do 
referido contrato). 

 
5. Em 11/04/2017, recebemos do INPI o Certificado de Registro de Programa de 

Computador (Processo BR 51 2016 001525-0), o qual segue em anexo a este ofício. 
 

6. Em 09/05/2017 a empresa NEOWAY Tecnologia Integrada Assessoria e Negócios 
S.A. firmou um contrato de prestação de serviços com o Ministério Público de 
Santa Catarina, sendo este por inexibilidade de licitação, com o objeto de 
licenciamento de software, na modalidade de SaaS (Software as a Service) para 
acesso a “solução integrada de gestão de segurança institucional”. Solução esta 
que incorpora o Performance Security como objeto primário das entregas 
contratadas pelo MPSC. (Anexo cópia do processo de inexibilidade). 

 
7. Este contrato está em vigor e, importante destacar, pertence a empresa NEOWAY 

Tecnologia Integrada Assessoria e Negócios S.A. 
 



 

8. Dentre os questionamentos recebidos, é importante explicitar a diferença em 
customização e desenvolvimento da ferramenta. Ao destacar na proposta 
comercial a alocação de “100 horas de atividades consultivas e de programação 
para as customizações que se fizerem necessárias” nos referimos as atividades de: 

 
a. Adequação da identidade visual utilizada pela IORSEC à identidade visual 

utilizada pelo Governo do Estado de Santa Catarina, caso entendido como 
necessário, o desenvolvimento de white label. 

b. Adequação dos dashboards (visualizações existentes no software) as 
demandas da SEA.  

c. Suporte a integração de novas bases de dados (aquelas não existentes ou 
disponíveis na fase de implementação do projeto) ou de coletas advindas 
de fontes não automatizadas para mensuração no Performance Security. 

d. Suporte aos profissionais da SEA para o desenvolvimento de novos 
modelos de avaliação de desempenho, caso entendam necessário o 
suporte da IORSEC. 
 

9. IMPORTANTE que não haja dúvidas de que o software Performance Security está 
100% pronto, não havendo nenhuma necessidade de desenvolvimento a nível de 
programação para qualquer funcionalidade. O que existe, perfeitamente comum 
a novos projetos, é a adequação (customização) de sua estrutura e de suas 
funcionalidades aos resultados esperados. Para tanto, apresentamos o 
Certificado de Registro de Programa de Computador (Processo BR 51 2016 
001525-0), documento que atesta que o código fonte do referido software se 
encontra depositado no INPI. 

 

Por fim, fomos questionados quanto a justificativa do valor da contratação. Neste 
sentido, seguem nossas considerações: 

1. No atual contexto, a referência que podemos apresentar para fins de 
mensuração e justificativa do valor contido na proposta comercial é o 
praticado pela empresa NEOWAY Tecnologia Integrada Assessoria e Negócios 
S.A. junto ao Ministério Público (documento anexado a este ofício), aqui 
ressalvado a especificidade daquele contrato e da publicidade decorrente de 
sua inexibilidade de licitação. 
 

2. Os valores lá praticados foram definidos e aceitos em conformidade com 
pressupostos delimitados por quantidades de licenças de usuários e verticais 
de avaliação de desempenho. De forma resumida, foram desenvolvidos 02 
modelos de avaliação de desempenho e um modelo de avaliação de riscos a 



 

segurança. Estes modelos totalizam, algo em torno de (pode variar em 
conformidade com o contexto avaliado), 78 indicadores de desempenho.  
 

3. Uma métrica simples é a divisão do valor do contrato pelo número médio de 
indicadores de desempenho mensurados. Indiscutivelmente, tais indicadores 
estão inseridos em um macroprocesso de prestação de serviços, de garantia 
da disponibilidade das informações e sua segurança.  
 

4. A informação do valor do contrato em discussão encontra-se publicado em 
diário oficial, sendo este R$ 16.650,00 / mês. Este valor dividido por 78 
indicadores de desempenho corresponde a um valor de R$ 213,46 por 
indicador de desempenho e, obviamente, as demais especificidades que 
personalizam o referido contrato. 
 

5. Neste ponto, cabe ressaltar as exigências contidas no Termo de Referência que 
orientou a formatação da proposta comercial: 
 

a. Especificidade das funcionalidades que caracterizam a prestação de 
serviços (item 2 e seus subitens); 

b.  Número não definido de usuários para os perfis de administradores, 
gestores e visualizadores (consideramos em nossa proposta um 
número ilimitado de usuários); 

c. Número não definido de verticais de avaliação de desempenho 
possíveis de serem inseridas e gerenciadas pelo software 
(consideramos em nossa proposta um número ilimitado de verticais); 

d. Requisitos para parametrização e customização; 
e. Treinamento; 
f. Requisitos afins ao suporte técnico; 
g. Das obrigações da contratada havendo, ainda que não explicito no TR , 

a necessidade nos meses iniciais do projeto de um profissional 
dedicado à SEA para seu sucesso e capacitação continuada. 
 

6. Diferentemente do contrato utilizado como referência para a formatação de 
custos da proposta comercial, o contexto de utilização e suas delimitações são 
diferentes. São amplas no que se refere ao Governo do Estado e restritas 
quando visualizadas em nível do contratante referenciado anteriormente. 
 

7. Caso utilizássemos a mesma métrica de valor médio por indicador de 
desempenho, tendo como referência o contrato firmado entre a empresa 
NEOWAY Tecnologia Integrada Assessoria e Negócios S.A. e MPSC, na qual 
somos parte, ou seja, R$ R$ 213,46 por indicador mensurado pelo Performance 
Security; sendo que atualmente a SEA possui uma demanda (temos a 
convicção que será expandida) de 256 indicadores de desempenho o valor 
mensal a ser proposto seria de R$ 54.646,15. 
 



 

8. Entendendo a relevância deste projeto para a sociedade catarinense e 
buscando contribuir com os objetivos do Governo Estadual, como 
catarinenses que somos, o valor da licença mensal para utilização do 
Performance Security está orçado em R$ 35.000,00. Agregam-se a este valor os 
custos explicitados na planilha apresentada na proposta comercial. 
 

 

Sem mais para o momento, submeto a vossa apreciação nossas considerações. 

 

 

 

 

IZAIAS OTACILIODA ROSA 

Diretor Presidente IORSEC 

 

 

 
 



3º ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA
  IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANÇA LTDA

CNPJ 08.267.977/0001-81
NIRE 42203817375

IZAIAS OTACILIO DA ROSA,  brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, empresário, portador da Cédula de Identidade N° 4.879.507 SSP/SC, inscrita no
CPF  sob  o  nº  730.294.409-15,  nascido  em  29/07/1970,  natural  de  Florianópolis/SC.
Residente e domiciliado na Rua Eugênio Raulino Koerich, nº 148, apto 202 A, Jardim
Atlântico, Florianópolis/SC, CEP 88.095-151, e

SIRLAINE RESENDE PEREIRA DA ROSA, brasileira, casada sob o regime de comunhão
parcial  de  bens,  empresária,  nascida  em  15/04/1966,  natural  de  Leopoldina/  MG,
portadora da Carteira de Identidade nº 13/R 1.657.530 SSP/SC, inscrita no CPF sob o nº
526.486.569-87, residente e domiciliada na  Rua Eugênio Raulino Koerich, nº 148, apto
202 A, Jardim Atlântico, Florianópolis/SC, CEP 88.095-151.

Únicos  sócios  da  empresa  “IORSEC  CONSULTORIA  EM  SEGURANÇA  LTDA”“IORSEC  CONSULTORIA  EM  SEGURANÇA  LTDA”,
estabelecida  na  Rua  Fulvio  Aducci,  nº  1360,  Sala  1003,  Sub  Sala  02,  Estreito,
Florianópolis/SC, CEP 88075-000, com o contrato social registrado na JUCESC sob o nº
42203817375  em  04/09/2006,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  08.267.977/0001-81,
resolvem alterar o seu contrato social base conforme segue:

1ª - DA SAÍDA DOS SÓCIOS:

Retira-se da sociedade a Srª.SIRLAINE RESENDE PEREIRA DA ROSA, que cede e
transfere por venda 2.500 (dois mil e quinhentos) cotas de capital, no valor de R$ 2.500
(dois mil e quinhentos reais), para o sócio IZAIAS OTACILIO DA ROSA, dando-lhe plena
geral e irrevogável quitação.

Parágrafo único: A Sócia SIRLAINE RESENDE PEREIRA DA ROSA, que ora retira-se da
sociedade, declara ter recebido todos os direitos e haveres perante a sociedade, nada
mais  tendo a  reclamar,  seja  a  que  título  for,  nem do  cessionário  nem da  sociedade,
dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação

2ª- DA ENTRADA DO SOCIO:

Admite-se na sociedade a Srª.  THAIS PEREIRA DA ROSA, brasileira, solteira, nascida
em 15/02/1995, empresaria, natural de Guaraciaba, portadora da cédula de identidade nº
4.188.979  SSP/SC,  inscrita  no  CPF  sob  o  nº  101.983.789-63,  Rua  Eugênio  Raulino
Koerich, nº 148, apto 202 A, Jardim Atlântico, Florianópolis/SC, CEP 88.095-151

3ª -  DA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL:

O sócio IZAIAS OTACILIO DA ROSA que cede e transfere por venda 100 (cem) cotas de
capital, no valor de R$ 100,00 (cem reais),  para a sócia  THAIS PEREIRA DA ROSA,
acima qualificado, dando-lhe plena geral e irrevogável quitação.



Em virtude  da  presente  alteração,  o  capital  social  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
divididos em 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada,
totalmente  subscritas  e  integralizadas,  em  moeda  corrente  nacional,  ficará  assim
distribuído entre os sócios:

SÓCIO QUOTAS % VALOR R$

IZAIAS OTACILIO DA ROSA                         9.900 99 R$    9.900,00

THAIS PEREIRA DA ROSA   100 01 R$    100,00

TOTAL 10.000 100 R$  10.000,00

4ª - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE:

A administração e a representação da sociedade serão exercidas pelo IZAIAS OTACILIO
DA ROSA, respondendo pela administração e representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial da sociedade, assinando isoladamente.

O administrador declara, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade.

           Em face da alteração acima o contrato social ficará consolidado, passando a reger-
se pelas cláusulas e condições seguintes, ficando revogadas as disposições contidas no
contrato social base e posteriores alterações.  

CAPITULO I
DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETIVO, INÍCIO E PRAZO

CLÁUSULA PRIMEIRA – A sociedade ora constituída gira sob a denominação social de
“IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANÇA LTDA”.

Parágrafo  Primeiro:  A  sociedade  tem  como  título  de  estabelecimento  a  expressão
“IORSEC ESTRATÉGIA EM SEGURANÇA”.

Parágrafo  Segundo:  A  Sociedade  terá  a  forma  de  Sociedade  Empresária  Limitada,
obedecendo às normas que lhe são próprias e o disposto neste contrato social, regendo-
se supletivamente pelas normas da Sociedade Anônima, Lei nº 6.404 de 15 de dezembro
de 1976.  

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem sua sede na Rua Fulvio Aducci, nº 1360, Sala
1003, Sub Sala 02, Estreito, Florianópolis/SC, CEP 88075-000,  podendo manter filiais,
escritórios  e  representações  em  qualquer  localidade  do  País  ou  no  exterior,  por



deliberação  dos  sócios  na  forma  prevista  na  Cláusula  Décima  Quinta  do  presente
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – A sociedade tem por objeto:

• Consultoria,  suporte,  treinamento,  desenvolvimento  e  comércio  varejista  de
sistemas informatizados na área de segurança.

  CLÁUSULA QUARTA – O prazo de duração da sociedade é indeterminado.  

  CLÁUSULA QUINTA – A sociedade teve o início de suas atividades no dia 04/09/2006.

CAPITULO II
DO CAPITAL SOCIAL, DISTRIBUIÇÃO DE COTAS E RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA SEXTA –  O Capital  Social é de R$ 10.000,00 (dez mil  reais) dividido em
10.000  (dez  mil)  cotas  no  valor  de  R$  1,00  (um  real)  cada  uma,  já  subscritas  e
integralizadas, em moeda corrente do nacional, pelos sócios como segue:

SÓCIO QUOTAS % VALOR R$

IZAIAS OTACILIO DA ROSA                         9.900 99 R$    9.900,00

THAIS PEREIRA DA ROSA   100 01 R$    100,00

TOTAL 10.000 100 R$  10.000,00

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas
todos respondem solidariamente pela integração do capital social.

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E REMUNERAÇÃO

CLÁUSULA  SÉTIMA  –  A  administração  da  sociedade  será  exercida  por  IZAIAS
OTACILIO  DA  ROSA,  com  os  poderes  e  atribuições  de  praticar  todos  os  atos
compreendidos no objeto social, respondendo pela administração e representação ativa e
passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, assinando isoladamente.

CLÁUSULA OITAVA – A administradora terá o direito a uma retirada mensal, a título de
pró-labore,  cujo  valor  será  fixado  periodicamente,  de comum acordo  entre  os  sócios,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Único: Os poderes previstos no caput deste artigo são os amplos e gerais para
a representação e administração da sociedade, bem como para o uso da denominação.

 CLÁUSULA NONA - A sociedade poderá nomear procurador para fins determinados,
desde que seu nome seja aprovado por no mínimo dois terços capital social.

Parágrafo Único: O procurador nomeado poderá ser destituído da função, sem direito a
qualquer indenização, por deliberação de no mínimo dois terços do capital social.



CLÁUSULA DÉCIMA -  Salvo quando expressamente autorizado na forma prevista na
Cláusula Décima Quinta abaixo, são expressamente vedados, com relação à sociedade,
os atos de qualquer sócio, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações
relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais,
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, obrigando-se também os
sócios, a título pessoal, a não outorgar fianças ou avais.

CAPITULO IV
DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O exercício social iniciará em 01 de janeiro e encerrar-
se-á em 31 de dezembro de cada ano. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao fim de cada exercício levantar-se-á o inventário do
ativo  e do passivo e  se procederá ao respectivo  balanço,  no qual,  será  submetido à
aprovação dos sócios. Os lucros e prejuízos eventualmente apurados terão a aplicação
que os sócios determinarem, podendo ser os lucros antecipados mensalmente, mediante
o levantamento dos balancetes nas respectivas datas. A partilha dos lucros e prejuízos
apurados poderá ser desproporcional as quotas dos sócios.

Parágrafo Primeiro: As deliberações dos sócios de que trata o  caput deste artigo serão
tomadas em reunião, em data fixada correspondente ao último dia útil do mês de março
de cada ano, na sede da sociedade, na primeira hora do início do expediente.

Parágrafo Segundo: Havendo impedimento para realização da reunião, será convocada
nova reunião, com até oito dias de antecedência, mediante notificação dos sócios, com
local, data, hora e ordem do dia.

CAPÍTULO V
DA CESSÃO DE QUOTAS E ADMISSÃO DE NOVOS SÓCIOS, 

EXCLUSÃO DE SÓCIOS E LIQUIDAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócios(s), o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em
igualdade de condições e preço o direito de preferência para sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O cotista que quiser transferir as suas cotas de capital
em parte ou na totalidade, comunicará a sua intenção, por escrito à sociedade e aos
demais  sócios,  individualmente  determinando  as  condições  da  transferência  de  suas
cotas, inclusive o preço pretendido. Se assim deliberado, o(s) sócio(s) remanescente(s)
tem a preferência na aquisição das cotas do sócio retirante.



Parágrafo Primeiro: Se mais de um sócio exercer o direito da preferência, as cotas à
venda serão rateadas entre si, observando-se a proporção de cada um deles no Capital
Social.

Parágrafo Segundo: Se ao término de um total de 30 (trinta) dias contados da data do
recebimento  do  aviso  à  sociedade  e  sucessivamente,  os  demais  sócios  não  tiverem
exercido o direito de preferência que lhes é assegurado, o sócio poderá transferir as suas
cotas a terceiros, desde que o faça nas mesmas condições informadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  Em qualquer  caso de retirada e não havendo acordo
entre  os sócios interessados,  os seus haveres na sociedade,  a  preços de mercados,
serão apurados em balanço especial e pagos em até 12 (doze) parcelas iguais, mensais
sucessivas,  monetariamente corrigidas por  índice que melhor  reflita  a  perda do poder
aquisitivo, pagável a primeira parcela 30 (trinta) dias após o encerramento do balanço,
que deverá estar concluído no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO VI
DAS REUNIÕES DE QUOTISTAS E SUAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  Todas  as  deliberações  que  envolvam  a  sociedade
deveram ser tomadas em reunião, condicionadas à aprovação dos sócios.

CLÁUSULA  DÉCIMA  OITAVA -  A  reunião  de  sócios  será  convocada  pelos  sócios
administradores,  com 10 (dez) dias de antecedência, mediante a expedição de cartas
convocatórias, indicativas do local, data, hora e a pauta de deliberações ou pelos sócios,
nos termos da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A reunião instala-se, em primeira chamada, com titulares
de três quartos do capital social e com qualquer número, em segunda chamada.

CLÁUSULA  VIGÉSIMA -  As  deliberações  sociais  tomadas  em  reunião  serão
condicionadas à maioria absoluta do capital social, exceto:

I  -  relativas  à  designação dos  administradores,  quando feita  em ato  separado;
remuneração  dos  administradores;  destituição  de  administradores  e  pedido  de
concordata, que serão tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capital
social;

II – relativas à modificação no contrato social; incorporação, fusão e dissolução da
sociedade  ou  cessação  do  estado  de  liquidação,  que  serão  tomadas  pelos  votos
correspondentes, no mínimo, três quartos do capital social.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Nas votações que tiverem lugar na reunião, cada
quota do capital social corresponderá a um voto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Dos trabalhos e deliberações será lavrada, em livro
próprio, ata assinada pelos sócios participantes da reunião, da qual será arquivada cópia
autenticada no órgão de registro competente.



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - A reunião pode ser dispensada quando todos os
sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que dela seria objeto.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –  Os casos não regulados no contrato social serão
resolvidos  pela  aplicação  dos  dispositivos  do  Código  Civil  (Lei  N°  10.402/2002)  e
legislação  complementar  e,  no  que  for  aplicável,  observar-se-á  as  normas da  Lei  N°
6.404/76.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – Ficam os sócios de comum acordo compromissados a
submeterem à arbitragem os litígios que possam a vir surgir, elegendo este instituto em
conformidade com o artigo 4° da Lei N° 9.307/96.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – O administrador declara, sob as penas da lei, de que
não  está  impedido  de  exercer  o  comércio  ou  a  administração  da  sociedade,  por  lei
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, e
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de
Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato Social.

E por estarem justos e contratados, lavram este instrumento, em (03) três vias de
igual teor, que serão assinadas pelos sócios na presença de duas testemunhas, os quais
serão levados a registro.

Florianópolis, 04 de junho de 2018.

                     
IZAIAS OTACILIO DA ROSA                                                   THAIS PEREIRA DA ROSA

SIRLAINE RESENDE PEREIRA DA ROSA



21/03/17 12(36Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Página 1 de 1https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/impressao/ImprimePagina.asp

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
08.267.977/0001-81
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
04/09/2006 

 
NOME EMPRESARIAL 
IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANCA LTDA - ME 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
IORSEC ESTRATEGIA EM SEGURANCA 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R FULVIO ADUCCI 

NÚMERO 
1360 

COMPLEMENTO 
SALA: 1003; SALA: SUB 02; 

 
CEP 
88.075-000 

BAIRRO/DISTRITO 
ESTREITO 

MUNICÍPIO 
FLORIANOPOLIS 

UF 
SC 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
IORSEC@IORSEC.COM 

TELEFONE 
(48) 3365-7229 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/09/2006 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 21/03/2017 às 12:34:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 21/03/2017

T
e
x
t
o







 

Modelo conceitual para o gerenciamento de riscos
à segurança de instalações portuárias: uma
abordagem construtivista
Repositório institucional da UFSC
A- A A+

Repositório Institucional da UFSC
Teses e Dissertações
Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção
Ver item

Entrar

  

Modelo conceitual para o gerenciamento de riscos à
segurança de instalações portuárias: uma abordagem
construtivista
Mostrar registro completo

Título: Modelo conceitual para o gerenciamento de riscos à segurança de instalações portuárias: uma
abordagem construtivista

Autor: Rosa, Izaias Otacílio da

A atenção para com a proteção de infraestruturas críticas transformou-se em uma preocupação
para a consecução de objetivos estratégicos de países e organizações. Com o reconhecimento
de normas como o ISPS Code o governo brasileiro passou a exigir das instalações portuárias
brasileiras a obrigatoriedade de estruturação de medidas protetivas para o atendimento de
demandas pactuadas com entidades internacionais, dentre as quais, o desenvolvimento de
planos de análise de riscos à segurança como condição preponderante para a gestão da
segurança de instalações portuárias. Neste contexto, a presente pesquisa propõe um modelo
para a análise de riscos à segurança de instalações portuárias, aperfeiçoando o entendimento
de seus gestores a partir de uma perspectiva multicritério. Para a consecução deste objetivo a
presente pesquisa elaborou o mapeamento deste tema; utilizou os pressupostos da
metodologia MCDA-C para construiu o modelo conceitual proposto para a análise de riscos à
segurança de instalações portuárias; e testou a proposta através de um estudo de caso
realizado junto ao Terminal Portuário Santa Catarina. Os resultados apurados ao término da
pesquisa evidenciaram contribuições científicas associadas a dois contextos específicos: (i) ao
contexto da avaliação de desempenho com a identificação de lacunas de conhecimento e suas
consequentes oportunidades de aprimoramento; (ii) ao contexto da norma de gestão de riscos
ISO 31.000:2009 com a proposição de processo estruturado para operacionalizar a etapa de
análise de riscos a partir da do emprego de MCDA-C, bem como, com o desenvolvimento de



Resumo: uma aplicação informatizada preconizada para este fim.<br>

Abstract : The attention to the protection of critical infrastructure became a concern for the
achievement of strategic objectives of countries and organizations. With the recognition of
standards such as the ISPS Code the Brazilian government began requiring the Brazilian port
facilities the requirement for structuring protective measures to meet the agreed demands with
international entities, among which, the development of security risk analysis plans as a major
condition for managing the security of port facilities. In this context, this research proposes a
model for risk analysis to security of port facilities, improving the understanding of its
managers from a multi-criteria approach. To achieve this objective, the present study has
developed the mapping of this issue; used the premises of the MCDA-C methodology to build
our framework for risk analysis to security of port facilities; and tested the proposal through a
case study conducted by the Port Terminal Santa Catarina. The results calculated at the end of
the survey showed scientific contributions associated with two specific contexts: (i) the
performance evaluation context with the identification of knowledge gaps and their
consequent opportunities for improvement; (ii) the context of risk management standard ISO
31000: 2009 with the process of proposition structured to operationalize the risk analysis step
from the use of MCDA-C as well as with the development of a recommended computerized
application to this end.

Descrição: Tese (doutorado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro Tecnológico, Programa de
Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Florianópolis, 2015.
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CERTIFICADO DE REGISTRO
DE PROGRAMA DE COMPUTADOR

Processo: BR 51 2016 001525-0

O INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL expede o presente Certificado
de Registro de Programa de Computador, válido por 50 anos  a partir de 1º de janeiro subsequente à data
de  criação  indicada,  em conformidade com  o   parágrafo 2º, artigo 2º da Lei  Nº 9.609, de 19  de  Fevereiro
de 1998, e arts. 1º e 2º do Decreto 2.556 de 20 de Abril de 1998.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIA DE CIRCUITOS INTEGRADOS

Título: PERFORMANCE SECURITY - PSEC

Criação: 01 de dezembro de 2014

Titular(es): IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANÇA LTDA. ME (08.267.977/0001-81)

Autor(es): JEAN CARLOS DE ABREU (027.894.729-80)

Linguagem: DELPH, JAVA, JAVASCRIPT, PHP

Aplicação: AD-02, AD-03, AD-05

Tipo Prog.: AV-01, DS-02, DS-04

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA EM DEPÓSITO SOB SIGILO ATÉ 17/11/2026.

     A exclusividade de comercialização deste programa de computador não tem a abrangência relativa à exclusividade de fornecimento 
estatuída pelo art.25, I, da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, para fins de inexigibilidade de licitação para compras pelo poder público.

Expedido em 11 de abril de 2017

Diretor de Patentes, Programas de Computador e Topografia de Circuitos Integrados
Julio Cesar Castelo Branco Reis Moreira

Assinado digitalmente por:











































MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANCA LTDA
CNPJ: 08.267.977/0001-81

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas
alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 04:06:13 do dia 18/08/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/02/2020.
Código de controle da certidão: 1918.ED85.DF79.9CFB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): IORSECCONSULTORIAEM SEGURANCALTDA
CNPJ/CPF: 08.267.977/ 0001-81

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar asdívidasque vierema ser apuradas, é certificado
que nãoconstam, na presente data, pendênciasemnomedocontribuinte acima identificado, relativasaostributos,
dívida ativa e demaisdébitosadministradospelaSecretaria deEstadodaFazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/ 66, Art. 154
Número dacertidão: 190140087466414
Datade emissão: 19/ 08/ 2019 14:34:36
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 daLei n
15.510/11.):

18/ 10/ 2019

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http:/ /www.sef.sc.gov.br

ESTADODESANTACATARINA
SECRETARIADEESTADODAFAZENDA

CERTIDÃONEGATIVADEDÉBITOSESTADUAIS

Este documento foi assinadodigitalmente
Impresso em: 17/09/2019 17:48:11
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 08.267.977/0001-81
Razão Social:SKILL SECURITY LTDA ME
Endereço: R PROFESSOR EDMUNDO ACACIO MOREIRA 87 / TRINDADE /

FLORIANOPOLIS / SC / 88036-340

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/09/2019 a 02/10/2019 

Certificação Número: 2019090302454044633070

Informação obtida em 17/09/2019 17:46:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Municipais e Dívida Ativa do Municipio

 CMC  CNPJ  Nome 

4384318 08.267.977/0001-81 IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANCA LTDA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade da(s) pessoa(s)
acima identificada(s) que vieram a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a
tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) e a inscrições em Dívida Ativa do Município. Esta
certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda de
Florianópolis. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autencidade na Internet, no endereço
<http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/receita>, Serviços - Serviços on-line - link Verificação de Documentos Eletrônicos,
passando o número do documento 2033577 e o código C7A1298B

Certidão Número 36211XI
Emitida 17/09/2019 17:50:31
Válida até 16/12/2019 conforme o Art. 194 Lei Complementar 4823 de 02 de janeiro de 1996.

Florianópolis (SC) 17 de setembro de 2019
Secretaria Municipal da Fazenda

Assinatura Digital: C7A1298B7143FA611C94C2E4B2D82BD8BE9AF53D

Data: 17/09/2019 17:50:31 - Protocolo: 16799360 - Documento: 2033577

Documento autenticado digitalmente 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
 Rua Tenente Silveira 60, Centro - Florianópolis - SC 0**48 3251 6400 - CEP 88010-300. 
 http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/receita, link Serviços - Serviços on-line -Verificação de Documentos Eletrônicos. 

(c)PMF SMF - Impresso : 17/09/2019 18:04:28



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANCA LTDA
                    (MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 08.267.977/0001-81
Certidão nº: 184073854/2019
Expedição: 17/09/2019, às 17:57:17
Validade: 14/03/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 
Certifica-se que IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANCA LTDA
                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
08.267.977/0001-81, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
IORSEC CONSULTORIA EM SEGURANÇA LTDA ME, inscrita no CNPJ n° 08.267.977/0001-81, 
por intermédio de seu representante legal o Sr. IZAIAS OTACILIO DA ROSA, portador CPF no 
730.294.409-15, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 

 

 

Florianópolis, 18 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

 

IZAIAS OTACILIO DA ROSA 

IORSEC Consultoria em Segurança Ltda ME 

 


